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CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO
– Apelação cível e Reexame necessário –
Ação  de  cobrança  –  Servidora  pública
municipal  –  Cargo  comissionado  –
Exoneração – Pretensão à verbas salariais
–  Procedência  parcial  na  origem  –
Irresignação –  Férias e terço de férias –
Art.  7º,  XVII,  c/c o art.  39,  § 3º,  CF/88 –
Períodos  não gozados  – Possibilidade de
pagamento  –  Comprovação  do
requerimento administrativo ou do gozo das
férias  –  Desnecessidade – Jurisprudência
consolidada no TJPB, no STJ e no STF. 

-  A Constituição Federal, em seu art. 39, §
3º,  estende  aos  servidores  públicos  os
direitos constitucionais assegurados no art.
7º,  dentre  os  quais  o  direito  ao  gozo  de
férias  anuais  remuneradas  com,  pelo
menos,  um terço a mais do que o salário
normal.
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- É direito do servidor, que não usufruiu de
férias durante o período em que titularizava
cargo comissionado, receber a indenização
devida,  com  o  acréscimo  constitucional,
independente  da  comprovação  do
requerimento administrativo ou do exercício
desse direito.

PROCESSUAL  CIVIL  –  Sucumbência
recíproca – Pedido não atendido na íntegra
–  Honorários  de  advogado  –  Despesas
processuais  –  Rateio  e  compensação  –
Inteligência do art. 21,  “caput”,  do CPC c/c
a Súmula 306 do STJ –  Aplicação do art.
557, § 1º-A, do CPC –  Provimento parcial
monocrático.

- “Se cada litigante for em parte vencedor e
vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as
despesas.” (art. 21, “caput”, CPC)

- Nos termos da súmula 306 do STJ deve-
se  haver  a  compensação  dos  honorários
advocatícios  quando  houver  sucumbência
recíproca. 

-  O art.  557,  §  1º-A,  do  CPC permite  ao
relator  dar  provimento  monocrático  ao
recurso quando a decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com jurisprudência
dominante de Tribunal Superior.

Vistos etc. 

Cuida-se  de  apelação  cível  (fls.  81/87),
interposta pelo MUNICÍPIO DE GUARABIRA em face de sentença prolatada
pelo  MM.  Juiz  da  5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Guarabira,  que  julgou
parcialmente procedentes os pleitos exordiais da ação de cobrança movida
por MARIA DO CARMO VICENTE DA SILVA contra o ora recorrente.

A autora narrou em sua prefacial que fora
nomeada em janeiro de 2008 para o cargo em comissão de gari no Município
de Guarabira, sendo exonerada em 31 de dezembro de 2012.Expôs que não
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recebera  férias  e  terço  constitucional,  e  nem o  adicional  de  insalubridade
durante o período laborado.

O MM. Juiz sentenciante indeferiu o pleito
no tocante ao adicional de insalubridade, face a não comprovação nos autos
de  legislação  municipal  que  regule  o  tema,  e  condenou  o  Município  de
Guarabira a pagar ao promovente os valores referentes às férias acrescidas
do terço constitucional dos períodos 2008/2009, 2010/2011, 2011/2012, e ao
pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento)
calculados sobre o valor da condenação.

Irresignada, a edilidade interpôs recurso de
apelação gizando em suas razões que a autora não se desimcubiu do ônus
de provar os fatos constitutivos do seu direito posto que não colacionou aos
autos  documentos  comprovando  o  requerimento  administrativo  das  férias,
nem sequer  o  seu gozo e que,  portanto,  tais  verbas  não seriam devidas.
Requereu, ainda, compensação das verbas honorárias. E, alfim, pugnou pelo
provimento do recurso.

Devidamente  intimada,  a  apelada  deixou
transcorrer “in albis” o prazo para apresentar contrarrazões (fl. 90).

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o que tenho a relatar.

Decido.

Atendidos  os  pressupostos  de
admissibilidade, ressalvo que conheço não só deste recurso voluntário, mas
também do reexame necessário, pois uma vez ilíquida a sentença primeva,
faz-se mister a aplicação da Súmula n.º 490 do Superior Tribunal de Justiça.
Veja-se:

Súmula  490:  A  dispensa  de  reexame  necessário,
quando o valor da condenação ou do direito controvertido
for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas. (Grifei).

Pois bem. Do cotejo dos autos, verifica-se
que é incontroverso que a autora trabalhou para o Município de Guarabira
ocupando cargo comissionado, cingindo-se a controvérsia em saber se tem
ela  direito  à  percepção  das  férias  e  do  terço  de  férias  independente  do
requerimento administrativo e do gozo destas.
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Alega  o  Município  de  Guarabira  que  não
fora colacionado aos autos documentos que comprovem o requerimento das
férias pleiteadas, nem o seu próprio gozo.

É cediço que o direito as férias e ao terço
de férias é assegurado a todos os trabalhadores nos termos do art. 7º, inciso
XVII, da Constituição Federal:

Art.  7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,
além de  outros  que  visem à  melhoria  de sua  condição
social:
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos,  um  terço  a  mais  do  que  o  salário  normal.
(Grifei).

A  Constituição  Federal  atribui  aos
trabalhadores, após o período de 12 (doze) meses trabalhados, o direito de
férias  com o adicional  de  1/3  (um terço)  sobre  o valor  do  salário  normal.
Referido dispositivo também é aplicável aos servidores públicos efetivos ou
comissionados,  indistintamente,  por  força  do  art.  39,  §3º  da  nossa  Carta
Magna: 

Art.  39.  A União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios  instituirão  conselho  de  política  de
administração  e  remuneração  de  pessoal,  integrado por
servidores designados pelos respectivos Poderes.
(...)
§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público o disposto  no art.  7º,  IV,  VII,  VIII,  IX,  XII,
XIII,  XV, XVI,  XVII,  XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX,
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de
admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Grifei).
 
O  direito  a  férias  tem  como  fundamento

normas de higiene física e mental do indivíduo. Busca assegurar um período
de descanso ao trabalhador que, fatigado pela rotina de suas atividades, já
não possui o mesmo rendimento de antes.

Trata-se de um direito individual e, por isso,
indisponível do trabalhador, adquirido após o período de 12 (doze) meses de
trabalho,  a  partir  do  qual  o  empregador,  no  caso  em  comento,  a
Administração Pública, deve reconhecer ao servidor trinta dias de descanso. 

Enfatiza-se que diferentemente do alegado
pelo recorrente, a jurisprudência pátria consagra ao servidor público que não
gozou férias durante o período em que titularizava o cargo, o direito de ser
indenizado, convertendo a obrigação de fazer, qual seja, a de conceder as
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férias, na obrigação de dar, consistente no pagamento da indenização. 

Nesta vereda,  é despiciendo se indagar  a
respeito da existência ou não de requerimento administrativo do servidor para
o gozo das férias. Não pode o Poder Público se furtar sob tal argumento do
pagamento de benefício a que faz jus a servidora sob pena de enriquecimento
ilícito. 

A respeito  do tema,  bem se posicionou o
Supremo Tribunal Federal em caso similar:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL. FÉRIAS. PERÍODOS NÃO GOZADOS
EM ATIVIDADE. RECEBIMENTO EM PECÚNIA.
ACRÉSCIMO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
INCISO  XVII  DO  ART.  7O  DA  MAGNA  CARTA.
ADMISSIBILIDADE. 
O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao acolher
o  pedido  do  autor,  apenas  conferiu  efetividade  ao
disposto no inciso XVII do art. 7o da Lei das Leis. Com
efeito,  se  o  benefício  não  é  usufruído,  porque  a
Administração  indeferiu  requerimento  tempestivo  do
servidor,  ao  argumento  de  absoluta  necessidade  do
serviço,  impõe-se  a  indenização  correspondente,
acrescida do terço constitucional. De outra parte,  o fato
de o servidor não haver usufruído o direito, não lhe
acarreta punição ainda maior; qual seja, a de deixar
de  receber  a  indenização  devida,  com  o  acréscimo
constitucional.  Procedimento  esse  que  acarretaria,
ainda,  enriquecimento  ilícito  do  Estado. Agravo
regimental a que se nega provimento.
(RE 324880 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO,
Primeira Turma, julgado em 24/05/2005, DJ 10-03-2006
PP-00026 EMENT VOL-02224-03 PP-00461 RTJ VOL-
00204-01 PP-00380) 

No mesmo sentido, enveredam os julgados
do Superior Tribunal de Justiça:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. FÉRIAS. EXONERAÇÃO. PERÍODO NÃO
USUFRUÍDO.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
SEGURANÇA CONCEDIDA.
I  -  O  servidor  exonerado  do  cargo  efetivo,  ou  em
comissão,  perceberá indenização relativa ao período
das  férias  a  que  tiver  direito,  na  proporção de  um
doze  avos  por  mês  de  efetivo  exercício,  ou  fração
superior a quatorze dias.
II - In casu, a impetrante trouxe 24/12 (vinte e quatro e
doze  avos)  de  férias  adquiridos  no  órgão de  origem e
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devidamente  averbados  nos  seus  assentamentos
funcionais, mais 235/12 (duzentos e trinta e cinco doze
avos) relativos ao tempo de efetivo exercício do cargo em
comissão no extinto TFR e, posteriormente, neste e. STJ.
Como efetivamente  gozou 240/12 (duzentos e quarenta
doze  avos),  remanesce  saldo  de  19/12  (dezenove  doze
avos)  de  férias  indenizáveis,  eis  que  impossibilitado  o
gozo diante da exoneração da impetrante.
Segurança concedida.
(MS 14681/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE
ESPECIAL, julgado em 06/10/2010, DJe 23/11/2010)

Sem divergir:

CONSTITUCIONAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  OCUPANTE  DE  CARGO  EM
COMISSÃO.  EXONERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
GOZO  DE  DOIS  PERÍODOS  DE  FÉRIAS.
INDENIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL  NO  ESTATUTO  DOS  SERVIDORES
PÚBLICOS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
DESNECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO  QUE  SE
EXTRAI  DA  PRÓPRIA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL  (ART.  7º,  XVII)  E  DO  DEVER  DE
INDENIZAR  AQUELE  QUE  CAUSA  PREJUÍZO  A
OUTREM  (ARTS.  159  DO  CÓDIGO  CIVIL
ANTERIOR  E  186  DO  NOVO  CÓDIGO  CIVIL).
PRECEDENTE DO COLENDO STF.
I- Tendo o servidor sido exonerado ex officio sem ter
gozado dois períodos de férias,  por conveniência do
serviço,  faz  jus  à  indenização,  por  imperativo  da
regra constitucional que assegura o direito ao gozo de
férias  anuais,  bem  como  pelo  dever  de  indenizar
àquele que sofreu prejuízo por ato de outrem (art. 159
do vetusto Código e Civil e 189 do Código Civil atual).
II- Precedente do C. Supremo Tribunal Federal.
III- Indenização fixada nos termos do art. 137 da CLT.
IV-  Recurso  ordinário  provido  para  conceder  a
segurança.
(RMS  14.665/PB,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/11/2005,  DJ
12/12/2005, p. 397)

Este  sodalício  vem  decidindo  em
consonância com os Tribunais Superiores:

COBRANÇA.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DA
AÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL  EXONERADA.  CARGO
COMISSIONADO. RETENÇÃO  DE  SALÁRIO,
FÉRIAS  PROPORCIONAIS  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  PERCEPÇAO
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DAS  VERBAS. CABIMENTO.  HONORÁRIOS.
PEDIDO  DE  MODIFICAÇÃO.  REJEIÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO. 
- Aos comissionados, aplicam-se as regras do art. 39, §
3°, da Constituição Federal, que reconhece aos servidores
ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, incisos
IV salário  mínimo,  VIII  décimo terceiro  salário,  XVII
férias, entre outros. 
[...]
- Se encontrando o recorrido exonerado, razão não há
para se reformar o julgado no que tange ao direito de
percepção  das  férias  e  do  terço  respectivo,  por  ser
indiscutível  o  direito  à  percepção  dos  respetivos
valores, ante a impossibilidade de gozo e recebimento
futuros.
TJPB - Acórdão do processo nº 07520070025830001 -
Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS - j. em 23/04/2013

Quanto a necessidade de comprovação do
gozo  para  o  recebimento  das  férias,   tal  entendimento  encontra-se
ultrapassado.  Observa-se  que  do  cotejo  dos  dispositivos  citados  que  em
nenhum momento a Carta Magna condicionou o pagamento do terço ao gozo
das referidas férias.  

Além disso, seria injusto o servidor laborar
durante o período reclamado em prol da Administração Municipal,  e ao ser
exonerado  não  receber  por  um  direito  que  lhe  é  constitucionalmente
garantido, e que não foi por ele usufruído, configurando realmente uma dupla
penalidade, como bem colocado pela relatora MIN. CARMEN LÚCIA no corpo
do julgamento do RO 570.90811, em sede de repercussão geral no STF:

“O não pagamento do terço constitucional àquele que
não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito de
descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e
psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito
de  acréscimo  financeiro  que  teria  recebido  se  tivesse
usufruído das férias no momento correto. O pagamento
do  terço  constitucional  objetiva  proporcionar  ao
trabalhador, nesse período de descanso, melhor condição
financeira,  para  arcar  com  atividades  lúdicas  por  ele
escolhidas”. (Grifei).

Ressalva-se  que  este  Tribunal  já
considerou  indevido  o  pagamento  do  terço  sem prova  do  gozo  de  férias,
entretanto,  este  juízo  foi  modificado,  prevalecendo  em todas  as  Câmaras

1RE 570908, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872
RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 29-33
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Cíveis  deste  Sodalício  o  entendimento  de  que  o  pagamento  do  terço
independe da prova de efetivo gozo de férias. 

Nessa linha a 1ª Câmara Cível:
 
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO. TERÇO DE FÉRIAS. DIREITO
CONSTITUCIONAL. CONVERSÃO DE LICENÇA EM
PECÚNIA.  PREVISÃO  LEGAL  INEXISTENTE.
PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO APELO. 
O servidor tem direito à percepção do terço de férias
independentemente do gozo destas. As licenças-prêmio
só  admitem  conversão  em  pecúnia  quando  existente
previsão  legal  e,  a  critério  da  Administração,  houver
interesse em manutenção do servidor no respectivo posto.
APELAÇÃO  CÍVEL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  QUINQUÊNIOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
DO  PAGAMENTO.  2°  APELO  IMPROVIDO.  O
adicional  por  tempo  de  serviço  não  se  confunde  com
progressão geral na carreira, eis que sujeitos a requisitos e
critérios  próprios.  Demonstrado  o  preenchimento  dos
requisitos,  tem  o  servidor  direito  à  percepção  da
vantagem.
TJPB - Acórdão do processo nº  01820090034846001 -
Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS - j. Em 30/04/2013. (Grifei).

No mesmo sentido, julgado da 2ª Câmara
Cível:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  DIFERENÇAS
SALARIAIS. REMUNERAÇÃO E SALÁRIO MÍNIMO
DA  ÉPOCA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA.
OBSERVÂNCIA  DA  REMUNERAÇÃO  TOTAL.
EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA. TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
COMPROVAÇÃO DO GOZO. DESNECESSIDADE.
CONCESSÃO  DO  ADICIONAL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO APELATÓRIO. 
Para  fins  de  cobrança  de  Diferenças  Salariais,  deve-se
levar  em  conta  a  remuneração  total  recebida  pelo
servidor, a teor do que dispõe a Súmula Vinculante n° 16
do  Supremo  Tribunal  Federal.  Inexistindo  qualquer
indício  de  que  o  demandante  tenha  recebido  salário
inferior ao mínimo legal, deve ser afastada da sentença a.
condenação  alusiva  ao  pagamento  das  diferenças
salariais. 
As  férias  remuneradas  constituem  garantia
constitucional prevista no inciso XVII do art. 7°, c/c
art. 39, § 2°, e o art. 42, §11, todos da Constituição
Federal, a ser observada pela Administração, não se
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sujeitando o pagamento do adicional de um terço à
comprovação do gozo das férias respectivas.
TJPB - Acórdão do processo nº 02420090013301001 -
Órgão (2ª CAMARA CIVEL) - Relator DESA. MARIA
DE FATIMA M. B. CAVALCANTI - j. Em 13/12/2011.
(Grifei).

A corroborar, julgado da 3ª Câmara Cível:

AÇÃO DE COBRANÇA 18 APELAÇÃO CÍVEL DA
PARTE  AUTORA  TERÇO  DE  FÉRIAS
COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  GOZO
DESNECESSIDADE PRESCRIÇÃO  DO  PERÍODO
AQUISITIVO  DE  2004/2005  LICENÇA  PRÊMIO
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  EXIGÊNCIA  DE
PREVISÃO LEGAL SALÁRIO FAMÍLIA PREVISÃO
PELO  ENTE  MUNICIPAL.  28  APELAÇÃO  DO
MUNICÍPIO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
QUINQUÊNIOS  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E
REMUNERAÇÃO  DO  MAGISTÉRIO  PÚBLICO
MUNICIPAL ASCENSÃO FUNCIONAL EM RAZÃO
DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  DISTINÇÃO
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO À IMPLANTAÇÃO
E  PAGAMENTO  DOS  QUINQUÊNIOS  PREVISTOS
NA  LEI  ORGÂNICA  RECURSO  APELATÓRIO
PAGAMENTO  NÃO  COMPROVADO
INSUBSISTÊNCIA  DOS  ARGUMENTOS
PROVIMENTO PARCIAL A PRIMEIRA APELAÇÃO
E DESPROVIMENTO DA SEGUNDA APELAÇÃO. 
-  Constitui  ônus  do  réu  provar  a  existência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
de acordo com o estabelecido no artigo 333, inciso II, do
Código de Processo Civil. ,
-  As  férias  remuneradas  constituem  garantia
constitucional prevista no inciso XVII do art. 7°, c/c
art. 39, § 2°, e o art.  42, §11, todos da Constituição
Federal,  a ser observada pela administração,  não se
sujeitando o pagamento do adicional de um terço à
comprovação do gozo das férias respectivas.TJPB; AC
024.2009.001330-1/001;  Rel  Des°  Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti; DJPB 10/01/201.
[...]
TJPB - Acórdão do processo nº 01820100016361001 -
Órgão (3ª  CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES  DE  SÁ  E  BENEVIDES.  -  j.  Em
14/05/2012. (Grifei).

Em acréscimo, julgado da 4ª Câmara Cível:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  FÉRIAS.
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TERÇO  CONSTITUCIONAL.  COMPROVAÇÃO
DO GOZO. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE
MUNICIPAL.  PRECEDENTES  DA  CORTE
SUPERIOR.  VERBA  DEVIDA.  SALÁRIO-FAMÍLIA.
APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTAÇÃO.
INDISPENSABILIDADE.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO.  NÃO  CONSTATAÇÃO  NOS
AUTOS. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
-  Condena-se  o  município  ao  pagamento  de  verbas
salariais  retidas,  quando  não  são  opostos  fatos
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  ao  direito  da
parte autora. 
-  As  férias  remuneradas  constituem  garantia
constitucional prevista no art. 72, XVII c/c o art. 39, §
22 e  o art.  42,  § 11,  todos da Constituição Federal,
devendo  ser  observada  pela  administração,  não
havendo, pois a necessidade de comprovação do seu
efetivo gozo, para o seu pagamento.
 […]
TJPB - Acórdão do processo nº 11620100003585001 -
Órgão  (QUARTA  CÂMARA  CIVEL)  -  Relator
DESEMBARGADOR  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO - j. Em 10/08/2012. (Grifei).

O  Supremo  Tribunal  também  firmou
entendimento no sentido de ser devido o pagamento do terço constitucional
ao ocupante de cargo público exonerado sem gozar suas férias adquiridas.
Veja-se:

EMENTA:  DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO. AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO. 
1.  O direito individual  às  férias  é  adquirido após o
período de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o
pagamento  do  terço  constitucional  independente  do
exercício desse direito.
2.   A ausência  de previsão legal  não pode restringir  o
direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos
servidores exonerados de cargos comissionados que não
usufruíram férias. 
3.  O  não  pagamento  do  terço  constitucional  àquele
que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e
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psíquica  do  trabalhador;  segundo  por  vedar-lhe  o
direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se
tivesse usufruído das férias no momento correto. 
4.Recurso  extraordinário  não  provido.
(RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04 PP-00872 RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  .
(Grifei).

E:

EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento.
2.  Recurso  que  não  demonstra  o  desacerto  da  decisão
agravada. 3. Cargo em comissão. Indenização de férias
vencidas  não  gozadas.  Possibilidade. Precedentes.  4.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 324656 AgR,  Relator:  Min.  GILMAR MEN-DES,
Segunda Turma, julgado em 06/02/2007, DJ 02-03-2007
PP-00044 EMENT VOL-02266-04 PP-00769). (Grifei).

-  Das custas e honorários advocatícios

Por  fim,  no  tocante  aos  honorários
advocatícios e à alegação de sucumbência  recíproca,  entendo que assiste
razão  ao  Município/recorrente.  É  que  julgado  improcedente  o  capítulo  da
decisão  que  afastou  a  condenação  ao  adicional  de  insalubridade,  resta
evidenciada a condição de sucumbente da autora.

Assim,  já  que ambas  as  partes  são
vencidas e vencedoras, é imperiosa a aplicação, no caso dos autos, da regra
da  sucumbência  recíproca,  devendo  as  custas  serem  rateadas  e  os
honorários advocatícios, fixados pelo julgador primevo em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, serem compensados, de maneira
que a autora não pagará honorários advocatícios aos advogados do réu,
nem este pagará honorários ao advogado daquela,  o que se faz com
fulcro no art. 21 do CPC2.  

A  jurisprudência  do  STJ  admite  a
compensação de honorários advocatícios, nesse sentido foi editada súmula
com o seguinte teor:

"Súmula  306 -  Os  honorários  advocatícios  devem ser
compensados  quando  houver  sucumbência  recíproca,
assegurado o direito autônomo do advogado à execução
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte."

2Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e 
compensados entre eles os honorários e as despesas.
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Corroborando:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1.  No  julgamento  do  EREsp  319.124/RJ,  a  Corte
Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  fixou
entendimento  no sentido de  que  havendo pedido de
indenização por danos morais e por danos materiais, o
acolhimento  de  um deles,  com a  rejeição  do  outro,
configura sucumbência recíproca.
2. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1004541/PR,  Rel.  Ministro
VASCO  DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/RS),  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 19/05/2009, DJe 10/06/2009) 

No  que  concerne  às  custas  processuais
deixo  de condenar  o  apelante/réu  ante a  isenção que lhe é conferida  por
força do art. 29 da Lei Estadual 5.672/923, e sendo a recorrida beneficiária da
justiça gratuita, determino a suspensão do pagamento. 

D I S P O S I T I V O 

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões  fáticas  do  caso  vertente,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente firmado neste Sinédrio e nos Tribunais Superiores, e numa
forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional,  não  há  outro
caminho a ser trilhado, senão dar provimento parcial à remessa oficial e à
apelação cível,  o que faço com espeque no art.  5574,  “caput” do CPC c/c
Súmula nº. 2535 do STJ, apenas para reformar a sentença quanto aos ônus
da sucumbência na forma retro determinada, mantendo a decisão “a quo” nos
seus demais termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

3Art. 29 - A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mas fica obrigada a ressarcir o 
valor das despesas feitas pela parte vencedora.
4Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior. 
5 Súmula  253 do STJ:  O art.  557,  do CPC, que  autoriza o relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o reexame
necessário
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